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Redesenhando as estratégias para o uso do preservativo feminino.

No Brasil, a mudança no perfil da epidemia do VIH/SIDA – traduzida numa rápida queda da razão homem/mulher e num crescimento da participação da transmissão sexual na epidemia, fez com que, a partir da década de 90, as estratégias de prevenção voltadas à diminuição da transmissão heterossexual de tornassem uma questão central para o controle da epidemia. Neste contexto, além do incentivo ao uso do preservativo masculino, estratégias para ampliar as opções de proteção feminina foram implementadas, como é o caso do preservativo feminino. Justificado pelo fato de ser um dispositivo de prevenção sob controle da mulher. A discussão e o enfrentamento do panorama para a introdução do preservativo feminino consideraram questões conceituais e operacionais, das potencialidades e dificuldades enquanto uma política de saúde pública. Um insumo que remete questões delicadas quanto a sexualidade, produção restrita, e elevado custo – faz com que estratégia de enfrentamento da epidemia depare-se com desafios não apenas operacionais - mas de definição estratégicas sobre quais são os objetivos e qual o alcance de uma política voltada para que o segmento mulher se torne, nas ações nacionais e internacionais, sustentável nos compromissos de programas e na disponibilização do preservativo feminino. No extremo, a opção pelo atendimento à população feminina demanda uma configuração que exige deste país e de (outros parceiros) análises específicas para que possamos mudar ou redesenhar as estratégias para acesso ao preservativo feminino. Durante 15 anos não houve concorrência real, nenhum produto de segunda geração, e interesse é o que não falta, mas mesmo assim, estamos associados a desenhos de acesso muito isolados e vivendo na década de 2000 a resistência ao uso do preservativo feminino pela mulher.

